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Principais avanços:

A proposta de disciplina pretende contribuir para a expansão do ensino da propriedade intelectual, para além das faculdades de Direito e por intermédio de uma abordagem interdisciplinar, atendendo às recomendações da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) e de especialistas do assunto. Constatou-se que a abordagem tradicional ainda está focada estritamente em questões legais, assim como o ensino ainda está concentrado nos cursos de Direito, no Brasil e o mundo. É necessário, pois criar uma grade curricular que atenda às necessidades e interesses mais amplos, ou seja, que abranja outras áreas e cursos e que relacione a propriedade intelectual, com difusão do conhecimento, inovação, desenvolvimento, entre outros. São estas, pois, as preocupações que deram ensejo ao desenvolvimento da proposta e que permitirão o seu aprimoramento.  
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